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    O Presidente da Câmara

ANÚNCIO DE CONCURSO PÚBLICO





                   (artigo 80.º do   Decreto n.º 59/99 de 2 de Março)


                                          


                      ______________
                                                                  



             António Jorge Nunes








                           Eng. Civil

1 - 
Designação da Entidade Contratante:

1.1 A entidade contratante do concurso é a Câmara Municipal de Bragança.

1.2 A sede é no Forte S. João de Deus, 5301-902 Bragança, telefone 273-304200, telefax 273-304299

1.3 Horário de funcionamento – Os serviços administrativos da Câmara Municipal têm o seguinte horário de funcionamento : 9,00 – 12,30 horas e 14,00 – 17,30 horas, todos os dias úteis, excluindo Sábados, Domingos e feriados.

2. Modalidade de Concurso:

Concurso público nos termos do artigo 80.º do Dec.Lei nº. 59/99, de 2 de Março. 


3-
a) Local de execução: ESTRADA INTERMUNICIPAL ARGOSELO / COELHOSO.

b) Designação da empreitada: “CONSTRUÇÃO DOS PONTÕES DE ALFAIÃO, COELHOSO, FUNDO DA VEIGA E OUTROS - CONSTRUÇÃO DE UM PONTÃO SOBRE O RIO SABOR NA ESTRADA INTERMUNICIPAL ARGOSELO / COELHOSO ”

C) O preço base do concurso com exclusão do IVA é de 121 500,00€. 

4.1 
Prazos de execução da empreitada:

4.1.1 O prazo de execução da obra, contado a partir da data da consignação, será de 90 dias.

4.1.2 Na contagem dos prazos de execução da empreitada consideram-se incluídos todos os dias decorridos, incluindo sábados, domingos e feriados Nacionais.

5.a)
O processo de concurso, encontra-se  patente na Secção Administrativa da Divisão de Obras da Câmara Municipal de Bragança, sito no Forte S. João de Deus, 5301-902 Bragança onde pode ser examinado,  durante as horas de expediente,  a partir da data da publicação do anúncio do concurso, até ao dia e hora do acto público do mesmo. Desde que solicitadas em tempo útil, os interessados poderão  obter cópias do processo, no prazo máximo de 6 dias úteis, contados a partir da data da recepção do respectivo pedido.

b) As cópias referidas na alínea anterior quando requisitadas pelos concorrentes, serão pagas pelo preço de 50,00 Euros + IVA  e só serão executadas após a apresentação de guia comprovativa do respectivo pagamento. A este valor será acrescido o montante correspondente aos custos de envio pelo correio, quando tal for solicitado pelo concorrente que, para o efeito, deverá indicar com clareza, os elementos necessários para este envio, nomeadamente o endereço completo.

6.a)
As propostas serão entregues, até às 17,00 horas do 30.º dia a partir do dia seguinte ao da publicação do anúncio no Diário da República, em que a contagem dos 30 dias serão dias seguidos, incluindo Sábados, Domingos e feriados. Após a contagem, se o dia indicado para entrega das propostas for Sábado, Domingo ou feriado as mesmas serão entregues até às 17,30 horas do dia útil seguinte ao dia atrás citado.

b) As propostas serão enviadas ou entregues na Secção Administrativa da Divisão de Obras da Câmara Municipal de Bragança, Forte S. João de Deus, 5301-902 Bragança, contra recibo, ou remetidas pelo correio, sob registo e com aviso de recepção. Se o envio da proposta for feito pelo correio, o concorrente será o único responsável pelos atrasos que porventura se verifiquem, não podendo apresentar qualquer reclamação na hipótese de a entrada dos documentos se verificar já  depois de esgotado o prazo de entrega das propostas.

c)       A proposta será redigida em língua portuguesa.
Quando os documentos a que se alude  o art.º 15.º e art.º 16.º do Programa de Concurso não estiverem redigidos em língua portuguesa, serão acompanhados de tradução legalizada, em relação à qual o concorrente declare aceitar a sua prevalência, para todos e quaisquer efeitos, sobre os respectivos originais. Dever-se-á ter em atenção o disposto no n.º 1 do art.º 71.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março. 

A proposta será acompanhada com os documentos  de habilitação dos concorrentes exigidos no art.º 15.º e dos documentos que instruem a proposta exigidos no art.º 16.º, ambos do Programa de Concurso.
7.a)
Só poderão intervir no acto público do concurso as pessoas que, para o efeito, estiverem devidamente credenciadas pelos concorrentes.

b)        O acto público do concurso, com abertura das propostas, terá lugar no primeiro   dia útil seguinte ao termo do prazo para apresentação das propostas, na sala de reuniões da Câmara Municipal de Bragança, pelas 15,00 horas.

8. A caução será prestada por depósito em dinheiro ou títulos emitidos ou  garantidos pelo Estado,  ou mediante garantia bancária  ou seguro caução  e terá o valor  correspondente a 5% do preço total do respectivo contrato.

9. A empreitada é por série de preços com projecto do dono da obra. A proposta será elaborada em conformidade com o art.º 10.º do Programa de Concurso.

10.
A constituição jurídica dos agrupamentos de empresas não é exigida na apresentação da  proposta, mas as empresas agrupadas serão solidariamente responsáveis perante a Câmara Municipal de Bragança pela manutenção da sua proposta, com as  consequências legais. No caso de vir a ser adjudicada a realização dos trabalhos a favor de um agrupamento de empresas, estas terão de se associar, obrigatoriamente antes da celebração do contrato, na modalidade de consórcio externo conforme previsto no Decreto-Lei n.º 231/81, de 28 de Julho.
11.      Só podem ser admitidos a concurso os seguintes concorrentes:

a) Os concorrentes titulares de certificado de classificação de empreiteiro de obras públicas, emitido pelo Instituto dos Mercados de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário, que contenha:

· A 1ª subcategoria da 1ª categoria, a qual tem de ser de classe que cubra o valor global da proposta e integra-se na categoria em que o tipo de obra se enquadra;

b) Os não titulares de certificado de classificação de empreiteiro de obras públicas emitido pelo IMOPPI que apresentem certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados, adequado à obra posta a concurso e emitido por uma das entidades competentes mencionadas no n.º 1 do anexo I, o qual indicará os elementos de referência relativos à idoneidade, à capacidade financeira e económica e à capacidade técnica que permitiram aquela inscrição e justifique a classificação atribuída nessa lista;

c) Os não titulares de certificado de classificação de empreiteiro de obras públicas emitido pelo IMOPPI, ou que não apresentem certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados, desde que apresentem os documentos relativos à comprovação da sua idoneidade, capacidade financeira, económica e técnica para a execução da obra posta a concurso, indicados nos n.os 15.1 e 15.3 deste programa de concurso.

d) A qualificação dos concorrentes terá como base a respectiva capacidade financeira, económica e técnica, devendo os concorrentes, sob pena de exclusão, satisfazer cumulativamente:

-   Os valores do quartil inferior previstos na portaria em vigor publicada ao               abrigo do artigo 8º do D. L. n º 61/99, de 2 de Março.

- Comprovação de execução de pelo menos uma obra de idêntica natureza da obra posta a concurso de valor não inferior a 60% do preço base do presente concurso.

12. Decorrido o prazo de 66 dias, contados da data do acto público de abertura das propostas, cessa, para os concorrentes que não tenham recebido a comunicação de lhes ter sido adjudicado a empreitada, a obrigação de manter as respectivas propostas. Este prazo considerar-se-á prorrogado,  por mais  44 dias, se os concorrentes nada requererem em contrário dentro dos 8 dias seguintes ao termo do prazo previsto anterior.

13. Critério de adjudicação da empreitada será o que resulta da aplicação do art.º.  105.º do Dec.Lei 59/99, de 2 de Março,  ponderados os seguintes factores por ordem decrescente de importância:

- Preço da proposta ............................................................................ 60%

- Garantia de boa execução e qualidade técnica da proposta. ........... 20%

- Prazo de execução ........................................................................... 20%

14. É admitida a apresentação de propostas condicionadas (conforme modelo n.º 3 do anexo III do Decreto-Lei 59/99 de 2 de Março) que envolvam apenas alterações de prazo, reservando o Dono da Obra o direito da sua não aceitação.

15. Não é admitida a apresentação de variantes ao projecto (ou parte dele).

16. Não foi publicado anúncio de informação prévia no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

17. Não foi enviado anúncio para publicação no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

18. O contrato não se encontra abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos da Organização Mundial de Comércio.

Município de Bragança, 07 de Julho de 2003 

O PRESIDENTE DA CÂMARA

_______________________________

António Jorge Nunes  

Eng.º. Civil
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